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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, a paciente representava risco 
concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade 
concreta da conduta, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, uma 
vez que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, foram 
apreendidos 87,85g de crack, 21,19g de cocaína e 115,35g de maconha, 
bem como objetos comumente utilizados no preparo e disseminação de 
entorpecentes, além de "cartões de fidelidade, folhas constando nomes e 
endereços fictícios usados como remetentes perante os Correios, folhas 
contendo endereçadores de Sedex, folhas de declaração de conteúdo de 
uso dos Correios, sacos plásticos com resquícios de substância sintética 
e mais saquinhos imitando embalagens conhecidas de salgadinhos com 
alusão à maconha, bem como anotações da contabilidade do tráfico", o 
que, somado à notícia de que a paciente utilizava-se, em tese, de serviço 
postal para o envio de entorpecentes, revela o maior envolvimento com o 
narcotráfico e a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA39584206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 19/12/2023 10:53:39
Código de Controle do Documento: b9337cb4-5a41-4a6f-a53c-bd8c29d3d4d3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 864931 - SP (2023/0392532-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDIA BARRETO DOS SANTOS TAVARES (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, a paciente representava risco 
concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade 
concreta da conduta, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, uma 
vez que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, foram 
apreendidos 87,85g de crack, 21,19g de cocaína e 115,35g de maconha, 
bem como objetos comumente utilizados no preparo e disseminação de 
entorpecentes, além de "cartões de fidelidade, folhas constando nomes e 
endereços fictícios usados como remetentes perante os Correios, folhas 
contendo endereçadores de Sedex, folhas de declaração de conteúdo de 
uso dos Correios, sacos plásticos com resquícios de substância sintética 
e mais saquinhos imitando embalagens conhecidas de salgadinhos com 
alusão à maconha, bem como anotações da contabilidade do tráfico", o 
que, somado à notícia de que a paciente utilizava-se, em tese, de serviço 
postal para o envio de entorpecentes, revela o maior envolvimento com o 
narcotráfico e a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por CLAUDIA BARRETO DOS 
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SANTOS TAVARES, contra decisão de minha lavra na qual indeferi liminarmente o 

habeas corpus.

No presente recurso, reiteram as alegações de ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, afirmando que a 

gravidade abstrata do delito não seria motivação hábil a justificar a prisão preventiva.

Pondera que a custódia teria sido decretada como inadmissível antecipação de 

pena.

Ratifica a suficiência de medidas alternativas.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do reclamo (141/146).
É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, o Juízo de primeiro grau  converteu o flagrante em prisão 

preventiva consignando o seguinte:
 
"Em princípio, todos os pressupostos e requisitos 

para a custódia em flagrante foram observados pela 
autoridade policial, portanto, observadas todas as 
formalidades legais, não havendo que se cogitar acerca de 
seu relaxamento. Há prova da materialidade e de autoria, 
conforme depoimentos colhidos (fls.3/5), auto de exibição e 
apreensão (fls. 27/29) e laudos periciais de constatação 
provisória encartados aos autos (fls. 76/92). Extrai-se dos 
autos, em síntese, que, na ocasião, policiais civis, em 
cumprimento à mandado de busca e apreensão domiciliar, 
expedido por este d. Juízo nos autos nº 1520706-
13.2023.8.26.0037, desta r. Vara, em razão de 
investigações e diligências anteriores encetadas para 
apuração da prática do delito de tráfico de drogas, se 
deslocaram até a residência da autuada e a 
surpreenderam no local, onde mantém uma atividade de 
doceria. Consta que, ao tomar ciência do mandado, a 
autuada, de pronto, confessou que há algum tempo exercia 
o tráfico, remetendo as drogas via Correios, indicando que 
guardava as substâncias proscritas no quarto do imóvel, 
onde foram apreendidos certa quantidade de maconha, 
uma pedra bruta de cocaína, cinco porções de cocaína 
acondicionadas em embalagens do tipo ziplock, porções de 
droga sintética, cento e quarenta e sete comprimidos e 
nove micropontos de drogas sintéticas. Consta ainda que, 
na bolsa da autuada, foram localizados mais seis 
comprimidos e dezenove micropontos de drogas sintéticas, 
além de um celular. No local também foram apreendidos 
petrechos comumente utilizados como instrumentos do 
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tráfico, como material plástico para embalo de 
entorpecentes, tesouras, colher, elásticos, cartões de 
fidelidade, folhas constando nomes e endereços fictícios 
usados como remetentes perante os Correios, folhas 
contendo endereçadores de Sedex, folhas de declaração 
de conteúdo de uso dos Correios, sacos plásticos com 
resquícios de substância sintética e mais saquinhos 
imitando embalagens conhecidas de salgadinhos com 
alusão à maconha, bem como anotações da contabilidade 
do tráfico. Interrogada pela Autoridade Policial, a autuada 
confessou a prática da traficância (fls. 6). Embora seja 
primária (fls. 109/112), já vinha sendo investigada pela 
prática do tráfico, o que ensejou a realização de diversas 
diligências pela Polícia Judiciária. Com o cumprimento do 
mandado de busca e apreensão domiciliar, confirmou-se a 
veracidade das informações, sendo a autuada 
surpreendido por policiais civis na posse de considerável 
quantidade e variedade de drogas, além de terem sido 
encontrados petrechos comumente utilizados como 
instrumentos para o comércio ilícito de entorpecentes, que 
confessadamente praticava. Tudo isso indica, portanto, que 
a autuada não é traficante  eventual, mas sim, que se 
dedica habitualmente à atividade espúria e está envolvida 
com a criminalidade. Tendo em vista a grande quantidade 
e diversidade de substâncias entorpecentes, além da 
confissão do indiciado, necessária a manutenção da prisão 
como garantia da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal. Sua liberdade representa, portanto, 
riscos à ordem pública." (fl. 23)

 
O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a ordem, mantendo a segregação 

cautelar, ocasião em que destacou que:
 
"Conforme se depreende dos autos originários, a 

paciente foi presa em flagrante, pela suposta prática do 
crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, 
porque guardava 115,35 gramas de maconha, 21,19 
gramas de cocaína e 87,85 gramas de crack, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar (cf. fls. 72/88).

[...]
Trata-se de acusação de cometimento de delito 

grave, hediondo por equiparação, que indiscutivelmente 
compromete a paz pública, de sorte que, por aqui, a 
custódia cautelar não se reveste das características 
próprias do constrangimento ilegal, como, aliás, bem 
fundamentado na decisão de primeiro grau de fls. 19/21, 
principalmente se considerada a quantidade e variedade 
de drogas e petrechos apreendidos; quadro este indicativo 
de que a paciente possivelmente faz do crime o seu modo 
de vida. Dessa maneira, a segregação cautelar se mostra 
necessária, notadamente para garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal, visando, assim, 
prevenir a reiteração criminosa e assegurar a boa prova 
criminal.
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Diante disso, impossível considerar sem 
fundamentação a decisão, ou mesmo ausentes os 
requisitos da custódia decretada, se o Juiz expressamente 
anotou os motivos que levaram à decretação da prisão, 
reconhecendo a presença dos requisitos legais.

Ora, cuidando-se de acusação de delito grave, 
como já dito, faz-se necessária a custódia cautelar em 
função de determinados objetivos, que se relacionam à 
garantia da ordem pública, à conveniência da instrução 
criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, nos 
exatos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

É certo que a prisão antes da sentença definitiva é 
medida de exceção, a ponto de impor ao Juiz fundamentar 
os motivos que levam à custódia do agente. Entretanto, no 
caso dos autos, entende-se que a prisão decretada não se 
mostra ilegal ou arbitrária de modo a justificar a concessão 
da ordem.

Verifica-se, também, que na hipótese dos autos não 
há violação ao princípio da presunção de inocência, pois tal 
princípio não constitui obstáculo jurídico para que se 
efetive, desde logo, a aplicação de medidas cautelares 
como, por exemplo, a prisão preventiva ou negativa do 
recurso em liberdade (Nesse sentido, aliás, é o 
entendimento do STF, no HC 77663-4/MG, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJU 10/08/98, p. 128).

Ademais, primariedade, residência fixa ou ocupação 
lícita, ainda que comprovadas, não constituem motivos 
bastantes para a revogação da prisão, já que os valores 
que devem ser sopesados, cuidando-se de crime grave 
praticado pelo agente - equiparado a hediondo (cf. artigo 2º 
da Lei nº 8.072/90) -, são fundamentados na garantia da 
ordem pública e na conveniência da instrução criminal, 
visando, assim, prevenir a reiteração criminosa e assegurar 
a boa prova criminal.

Não há falar-se aqui, ainda, em aplicação de 
quaisquer medidas cautelares alternativas à prisão, pois 
absolutamente inadequadas às circunstâncias do fato 
praticado (cf. artigo 282, inciso II, do Código de Processo 
Penal, com a redação dada pela Lei nº 12.403/11).(fls. 
23/25)"  (fls. 217/218)

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 
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motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 

da paciente, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, uma vez que, em 

cumprimento de mando de busca e apreensão, foram apreendidas 87,85g de crack, 

21,19g de cocaína e 115,35g de maconha, bem como diversos objetos comumente 

utilizados no preparo e disseminação de entorpecentes, dentre os quais "cartões de 

fidelidade, folhas constando nomes e endereços fictícios usados como remetentes 

perante os Correios, folhas contendo endereçadores de Sedex, folhas de declaração 

de conteúdo de uso dos Correios, sacos plásticos com resquícios de substância 

sintética e mais saquinhos imitando embalagens conhecidas de salgadinhos com 

alusão à maconha, bem como anotações da contabilidade do tráfico" (fl. 23), o que, 

somado à notícia de que a paciente utilizava-se, em tese, de serviço postal para o 

envio de entorpecentes, revela maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio 

social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. A 

propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 3G DE MACONHA, 
180 PEDRAS DE CRACK E 52 PETECAS DE COCAÍNA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. FUGA DA ABORDAGEM POLICIAL. 
CIRCUNSTÂNCIA NÃO UTILIZADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS COMO FUNDAMENTO. AFASTAMENTO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. No caso, verifica-se que o agravante foi flagrado 
enquanto comercializava entorpecentes, em local 
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conhecido como ponto de tráfico, sendo preso com 
quantidade de droga que, embora não possa ser 
considerada expressiva, também não se mostra irrelevante 
- especialmente diante da variedade apreendida e da 
natureza de algumas delas - 3g de maconha, 180 pedras 
de crack pesando 21g e 52 petecas de cocaína com peso 
de 16g.

4. Ademais, trata-se de reincidente específico, 
havendo indícios suficientes de sua dedicação às práticas 
delitivas e da ineficácia de medidas menos gravosas do 
que a prisão.

5. Isso porque embora a defesa alegue que o crime 
prévio teria ocorrido no ano de 2019, o exame de sua folha 
de antecedentes criminais aponta que ele foi condenado 
definitivamente em 16/8/2022 - em data recente, pois -, 
sendo-lhe aplicada pena restritiva de direitos de prestação 
de serviços e prestação pecuniária. Ademais, consta que a 
execução da pena ainda estaria em andamento quando da 
nova prisão em flagrante.

6. Embora ambas as instâncias tenham mencionado 
a tentativa de fuga da abordagem policial, a custódia foi 
fundamentada apenas na necessidade de preservação da 
ordem pública. Entretanto, ainda que se afaste tal 
fundamento, não é o caso de reforma da decisão 
agravada.

7. Tendo sido devidamente demonstrada a 
necessidade custódia cautelar, revela-se inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

8. Agravo parcialmente provido tão somente para 
afastar o fundamento relativo à tentativa de fuga da 
abordagem policial.

(AgRg no HC n. 846.324/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
5/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE 
DROGAS. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a manutenção da prisão 
cautelar do Agravante está suficientemente fundamentada 
para a garantia da ordem pública, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, em razão da gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela elevada quantidade 
e natureza de parte das drogas apreendidas.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 830.981/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 30/8/2023).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 
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decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLAUDIA BARRETO DOS SANTOS TAVARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIA BARRETO DOS SANTOS TAVARES (PRESO)
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39582971 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2023 00:21:46
Código de Controle do Documento: 9309555d-5cb6-47a9-803a-a0edcd51bdef


